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Veto Total ao Projeto de lei nº 1090, de 2003

Mensagem nº 42, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 1090, de 2003, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.712, pelas razões que passo a expor.


Oriunda do Parlamento, a proposta proíbe que as empre​sas em atividade no Estado utilizem o resultado do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, no processo seletivo, para fins de admissão de funcio​nários.


Com efeito, a Constituição Federal adotou o princípio da igualdade de direitos, prevendo a igualdade de aptidão, ou seja, a igualdade de possibilidades virtuais, pela qual todos os cidadãos têm direito a tratamento idêntico pela lei (artigo 5º, “caput”). Dessa forma, como assentado pela dou​trina, o que se veda são as diferenciações arbitrárias, as discriminações infun​dadas, pois o tratamento desigual dos casos desiguais, na medida que se desi​gualam, é exigência tradicional do próprio conceito de Justiça.


Assim, o legislador não poderá distanciar-se do princí​pio da igualdade, editando normas que criem diferenciações abusivas, sob pena de flagrante inconstitucionalidade.


Nesse sentido, aliás, o entendimento do Pretório Ex​celso: “O princípio isonômico revela a impossibilidade de desequiparações fortuitas ou injustificadas” (STF – 2ª T. - Ag. Instr. nº 207.130-1/SP - Rel. Min. Marco Aurélio; Diário da Justiça, S. I, 3/4/98, pág. 45).


Verifica-se, pois, que a norma editada pelo projeto, ao proibir a utilização do ENEM pelas empresas no seu processo seletivo, para fins de admissão de seus empregados, interfere na adoção dos seus critérios de seleção, de forma não razoável, isto é, em desconformidade com o preceito constitucional citado.


Ademais, a propositura também concerne ao mercado e às relações do trabalho (artigo 22, inciso I, da Constituição Federal).


A Consolidação das Leis do Trabalho (aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943), documento histórico das con​quistas da classe trabalhadora, busca combater as desigualdades injustificadas, inclusive no tocante ao acesso ao emprego, tema de que cuida o projeto. A tí​tulo ilustrativo, anote-se que a CLT assegura a admissão da mulher ao emprego sem diferenciações arbitrárias (artigo 373- A).


Além disso, com fundamento na legislação que rege as diretrizes e bases da educação nacional, o Ministro da Educação e do Desporto, instituiu por meio da Portaria nº 438, de 28 de maio de 1998, o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM (artigo 6º da Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995 – dispositivo não revogado pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional).


O ENEM constitui procedimento de avaliação do de-sempenho do aluno, tendo entre os seus objetivos conferir ao cidadão parâmetro para auto-avaliação, com vistas à continuidade de sua formação e à sua inserção no mercado de trabalho (artigo 1º, I).


Anote-se que as normas veiculadas pela medida estão em desacordo com as regras expedidas pelo Poder Central, ao vedarem o uso do referido Exame para fins de inclusão do cidadão no mercado de trabalho. 


Vê-se, portanto, que nesse particular, a propositura cuida de assunto relativo a diretrizes e bases da educação nacional (artigo 22, inciso XXIV, da Constituição da República), o que configura afronta ao próprio princípio federativo.


Desse modo, torna-se inafastável a conclusão de que proposta traduz, sob mais de um aspecto, manifesta inconstitucionalidade, invalidando o ato legislativo.


Expostas, dessa forma, os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1090, de 2003, restituo a matéria ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.


